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PLANEJAMENTO DE TRANSPORTE

AN P

Atualmente, há um reconhecimento mundial sobre a importância da ela-
boração de planos de mobilidade urbana comprometidos com a susten-
tabilidade, porém sua formulação ainda representa um obstáculo a ser 
superado em termos teóricos e práticos (Mello e Portugal, 2017).

No caso brasileiro, a Política Nacional de Mobilidade Urbana, promul-
gada pela Lei nº 12.587 em 2012, instituiu a obrigatoriedade de elabo-
ração do plano de mobilidade urbana até 2015 para todos os municí-
pios com população acima de 20 mil habitantes. Em 2016, a Lei nº 
13.406 prorrogou o prazo para seis anos (2018) e, em 2018, a Lei nº 
13.683 estendeu o prazo para mais um ano, permitindo aos municí-
pios desenvolverem seus planos até 2019.

A despeito da obrigatoriedade, apenas 9% (197) dos municípios declara-
ram possuir o Plano de Mobilidade Urbana – PMU elaborado, correspon-
dendo a 27% da população brasileira (Ministério do Desenvolvimento 
Regional, 2019). Segundo Costa, Martorelli e Moura (2018), menos da 
metade das cidades com mais de 500 mil habitantes cumpriram esta 
exigência legal e, em relação às cidades com até 100 mil habitantes, 
nenhum dos planos analisados contemplou os onze pontos especifica-
dos em lei, não atendendo, dessa forma, o conteúdo mínimo previsto.

Vale ressaltar que esta baixa adesão se dá sob o risco de os municí-
pios serem punidos com a perda de recursos destinados a este setor, 
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no caso de não cumprirem a exigência de elaboração do PMU (Costa, 
Martorelli e Moura, 2018). Talvez este risco não seja levado a sério 
devido às sucessivas prorrogações de prazos que vêm ocorrendo.

Os números observados revelam uma baixa disposição dos municípios 
em aproveitar esta oportunidade para melhorar as condições de mobili-
dade tipicamente precárias em nossas cidades como sugerem vários 
autores (Vasconcellos, 2014; Cervero, 2013; Portugal et al., 2010). Isto 
parece sinalizar que as prefeituras e mesmo seu corpo técnico e a própria 
sociedade não acreditam ou não têm consciência do papel transforma-
dor do PMU a ponto de se empenhar por sua realização e implantação.

Este cenário, ao contrário do que se pode pensar, não se restringe às 
pequenas e médias cidades. Ele se estende às de maior porte, com 
estruturas e instituições locais dedicadas ao planejamento de trans-
portes, que também enfrentam dificuldades para cumprir com a obri-
gação legal estabelecida no nível federal.

Dificuldades também são vistas em outros países, porém em diferen-
tes proporções. May (2015), a partir de uma avaliação sobre a imple-
mentação da política de elaboração de planos de mobilidade na União 
Europeia, apontou desafios como a falta de experiência do corpo 
técnico na elaboração de soluções e o financiamento inapropriado, 
tanto para a preparação do plano quanto para sua implantação.

No Brasil, segundo Alves, Humberto e Siqueira (2018), uma multiplici-
dade de fatores pode explicar a baixa adesão à PNMU, alguns dos 
quais relacionados a questões ligadas à etapa metodológica de ela-
boração do PMU.

Reverter este quadro é um desafio (Bertolini, 2012) não só para o Bra-
sil e demais países em desenvolvimento (ONU-Habitat, 2014; Cervero, 
2013), mas especialmente para toda a comunidade técnica e científica 
que atua neste campo, em termos conceituais e metodológicos, con-
tribuindo para a elaboração de planos e estudos de mobilidade mais 
compatíveis com as características locais (Banister, 2008).

Nesse sentido, o uso de ferramentas e metodologias apropriadas para 
suportar o processo decisório, em conformidade com uma abordagem 
integrada da mobilidade e de uma visão global da política de transporte 
urbano, é fundamental (Trip, 2013 apud Mancini e Rodrigues da Silva, 
2013). Isto se mostra mais premente, considerando-se que a concepção 
e a implementação de medidas destinadas a estimular o uso de modali-
dades e padrões de viagens mais sustentáveis ainda desafiam planeja-
dores e gestores urbanos (Sperry et al., 2009; Cervero e Arrington, 2008).

Devido a esse panorama, este artigo tem o propósito de apresentar um 
procedimento simples, aderente às especificidades de nossas cidades 
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– conhecidas pela desigualdade (Barbosa, 2016; Cervero, 2013) – e 
capaz de apoiar o desenvolvimento de PMU. Tal procedimento destina-
se à caracterização do problema e ao diagnóstico estratégico do Siste-
ma de Mobilidade Urbana Sustentável (SMUS), baseados em dados 
agregados dos padrões de viagens na escala urbana ou metropolitana. 
A partir destas duas etapas, pretende-se formular as medidas de aces-
sibilidade comprometidas com os reais anseios de mobilidade da 
população com foco na sustentabilidade. Este procedimento se inspira 
na concepção defendida por Mello e Portugal (2017) e Portugal e Silva 
(2017), na qual o protagonismo no planejamento da mobilidade é da 
“mobilidade sustentável” e a acessibilidade é usada como um instru-
mento fundamental para promovê-la.

1. CRÍTICA ÀS ABORDAGENS TRADICIONAIS DO 
PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES

A complexidade que envolve a relação entre transportes e sustentabi-
lidade tem tornado mais visíveis as fragilidades das abordagens tradi-
cionais do planejamento dos transportes e acentuado as críticas 
direcionadas a elas (Mello e Portugal, 2017; Herce, 2009; Banister, 
2008). E isto tem realçado a necessidade de uma concepção mais 
ampla, interdisciplinar, intersetorial e multimodal, para melhor compre-
ender e planejar esta relação (Mello, 2015).

Uma das principais fragilidades está associada à ênfase na dimensão 
quantitativa da mobilidade (Herce, 2009; Banister, 2008), ao privilegiar 
e valorizar aspectos como a velocidade, a fluidez e o uso do automó-
vel (Litman, 2008), num movimento em que a demanda por infraestru-
tura viária é a variável chave (como ocorre na lógica “prever e prover”) 
dos planos de mobilidade. Este enfoque, além de consolidar padrões 
de viagens resultantes de uma organização do espaço urbano não 
sintonizada com a sustentabilidade, está desconectado da desejada 
integração entre transportes e uso do solo (Rivas, 2014).

Assim, para o planejamento adequado da mobilidade, práticas e proce-
dimentos metodológicos alternativos se justificam (Garcia et al., 2018). 
Com esta direção, novas formulações emergiram, orientadas à incorpo-
ração dos conceitos de “acessibilidade” e de “mobilidade sustentável” 
(Holden, Gilpin e Banister, 2019; Bertolini, 2017; Banister, 2011), envol-
vendo mudanças de paradigma e um espaço a ser melhor investigado.

Nesse contexto, o presente artigo lida com o desafio de propor e dis-
correr sobre um procedimento que suporte o processo de planejamen-
to estratégico da mobilidade urbana sustentável. E que seja amparado 
na relação de causa e efeito entre acessibilidade e mobilidade, ao 
mesmo tempo em que se mostre efetivo e simples de ser utilizado pelos 
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planejadores e gestores das cidades. Portanto, enquanto nos moldes 
do planejamento tradicional uma dada demanda de viagens é vista 
como protagonista, nesta proposta, o protagonismo é da mobilidade 
sustentável a ser alcançada. Ou seja: dados os padrões de viagens 
(mobilidade) existentes e definindo aqueles que se deseja alcançar 
(mobilidade sustentável), buscam-se estratégias articuladas entre 
transportes e uso do solo (acessibilidade) para atingi-los.

2. O PROCESSO DE PLANEJAMENTO DOS TRANSPORTES E DA 
MOBILIDADE

A literatura consultada apresenta uma diversidade de estruturas usadas 
no processo de planejamento de transportes (seja estratégico, tático ou 
mesmo operacional) com níveis distintos de complexidade (Meyer, 2016).

Ainda de acordo com a revisão bibliográfica (Garcia et al., 2018; Garcia, 
2016), verifica-se que, nas metodologias tradicionais de planejamento, as 
etapas de compreensão do problema e do diagnóstico no nível estraté-
gico são comparativamente menos enfatizadas, produzindo cenários que 
não necessariamente refletem os desejos dos usuários e, consequente-
mente, soluções distantes da realidade. Nesta nossa proposta, entretan-
to, estas etapas são valorizadas. Nessa direção, e na busca por uma 
estrutura simples, três etapas se destacam: caracterização do problema 
(seção 3), diagnóstico (prognóstico) (seção 4) e soluções (seção 5).

Estas três etapas se articulam em um ciclo retroalimentado e se 
baseiam em dados e informações sobre o SMUS, em particular os 
padrões de viagens, como mostrado esquematicamente na figura 1. 
Salienta-se ainda que o alvo é a escala global, que abrange o espaço 
urbano ou metropolitano.

Figura 1 
Esquema simplificado das etapas clássicas do processo de planejamento 
dos transportes

Fonte: Elaboração própria.
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O processo de planejamento normalmente se inicia pela etapa de 
caracterização do problema e estabelece “onde desejamos chegar?” 
(Jamnický, 2006), o que envolve a compreensão do sistema em inves-
tigação e respectiva interface com o ambiente socioeconômico, bem 
como a formulação de seus objetivos, indicadores de desempenho, 
metas, restrições e delimitação espacial, temporal e do escopo de 
ação. Dentro da mesma lógica, Prestón (2014) defende a importância 
de abordagens orientadas a objetivos, afirmando que os planos bem-
sucedidos, via de regra, seguem este princípio.

Esse esforço, nesta etapa inicial da estrutura proposta, ao reforçar a 
relevância de se ter uma enunciação clara dos objetivos utilizados 
explicitamente ao longo do processo, é um diferencial frente às meto-
dologias tradicionais. Entende-se como fundamental a compreensão 
da realidade existente assim como de suas relações de causa e efeito, 
pois, como argumentam Garcia et al. (2018) e Macário (2007), as solu-
ções precisam estar conectadas com o problema oriundo das neces-
sidades dos usuários e demais stakeholders do sistema.

A partir do problema caracterizado e dos dados levantados, procede-
se ao diagnóstico que corresponde à questão “onde estamos agora?” 
em relação a “onde desejamos chegar” (Jamnický, 2006). Nesta 
etapa, se determina se há ou não problema, assumindo-se que ele 
ocorre quando a mobilidade atual não é sustentável (ver seção 3), 
bem como a sua intensidade, tipo e fatores causais.

Assim, após o diagnóstico, que contribui com a identificação das 
lacunas e dificuldades em relação ao alcance da mobilidade susten-
tável, chega-se à etapa de soluções que, depois de implementadas e 
monitoradas, retorna à etapa de caracterização do problema, seguin-
do um ciclo de aprimoramento contínuo. No nível estratégico, pode-
se determinar – a partir dos indicadores críticos de mobilidade – as 
medidas de acessibilidade a serem consideradas, destacando-se as 
relacionadas aos transportes e/ou uso do solo.

Um ponto a ser enfatizado, e que permite justificar a proposta aqui 
exposta de valorização do papel da acessibilidade como instrumento 
de transformação, se refere a reconhecer a multidimensionalidade e a 
consequente complexidade (Jeppesen, 2009) do sistema de mobilida-
de urbana sustentável, em que transportes e uso do solo são vistos 
como interdependentes e integrados.

3. FORMULAÇÃO DO PROBLEMA NO SMUS A SER 
CONTEMPLADO NO PMU

O que é problema? Não é fácil encontrar uma definição para esta ques-
tão que envolve discussões de distintas naturezas inclusive filosófica e 
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existencial. Mas, de acordo com a literatura técnica, verifica-se que este 
conceito está predominantemente relacionado com os objetivos do 
sistema em análise, sendo estes representados por apropriados indica-
dores de desempenho. Simplificadamente, o problema pode ser defini-
do como “todo objetivo não alcançado no nível desejado”. No caso do 
Sistema de Mobilidade Urbana Sustentável (SMUS), cujo principal obje-
tivo é, naturalmente, o de “buscar a mobilidade sustentável” conforme 
sugere a sua própria denominação, pode-se considerar que há proble-
ma quando a mobilidade existente não é sustentável.

Portanto, o primeiro desafio é estabelecer os padrões de viagens e 
respectivos indicadores que expressam a insustentabilidade da mobi-
lidade (subseção 3.1). Em seguida, estabelecem-se as metas (repre-
sentadas por valores de referência) para cada padrão de viagens e 
seus indicadores que representam a mobilidade desejável e compro-
metida com a sustentabilidade (subseção 3.2).

3.1. Padrões e indicadores de mobilidade

Há vários padrões de viagens que refletem a mobilidade e poderiam 
representar uma situação de insustentabilidade.

Na bibliografia consultada, as abordagens costumam dar destaque 
aos padrões de viagem de natureza quantitativa, usando a taxa de 
mobilidade sob uma perspectiva favorável, ou seja: quanto maior a 
taxa, melhor a mobilidade (Litman, 2003), excluindo-se muitas vezes 
das análises o número excessivo ou mesmo o déficit de viagens.

O número excessivo de viagens é uma preocupação preconizada por 
Hamilton (1982) segundo Hu e Wang (2015). Este excesso se torna 
mais visível quando se observa um padrão de viagens motorizadas 
concentradas espacialmente e/ou temporalmente, o que costuma 
ocorrer quando áreas centrais atraem um grande contingente de via-
gens pendulares. Tal fato usualmente resulta de condições de acessi-
bilidade derivadas da organização desbalanceada das atividades no 
território, envolvendo, por exemplo, emprego e moradia (Sultana e 
Weber, 2014; Wang, 2001; Cervero, 1989). Porém, verifica-se que as 
investigações tendem a priorizar mais as consequências e menos as 
causas de tais padrões de fluxos motorizados. Isto realça a importân-
cia de se considerar as condições de acessibilidade decorrentes da 
forma urbana como potencial promotora da Mobilidade Urbana Sus-
tentável – MUS (Stojanovski, 2019; ONU-Habitat, 2013), sugerindo a 
relação entre elas, conforme se especifica na seção 5.

Já o déficit de viagens vem sendo estudado com mais frequência e 
confirma a relevância deste padrão que exprime as não viagens 
(Motte-Baumvol e Nassi, 2012) que, sob certas circunstâncias, signi-
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fica a não realização de atividades e o consequente isolamento com-
pulsório de pessoas, impedindo que exerçam plenamente sua cidada-
nia. Cervero (2013) também menciona os andantes cativos, para os 
quais se deslocar a pé não é uma escolha, mas a única alternativa 
viável para realizar as atividades diárias. Ambos os padrões – com 
excesso ou com déficit de viagens – têm efeitos significativos e reve-
lam a insustentabilidade da mobilidade.

A estes dois padrões, acrescentamos os tempos elevados de viagens que 
repercutem severamente na segurança (maior tempo de exposição ao 
risco), na qualidade ambiental (refletindo em um maior tempo com o tráfe-
go motorizado impactando o ambiente), na justiça social (os segmentos 
mais pobres e que vivem na periferia costumam ser os mais atingidos), na 
produtividade (o desgaste nos transportes às vezes supera o da jornada de 
trabalho) e da própria inclusão (o tempo excessivo pode inibir o desloca-
mento e a realização de atividades) (Portugal e Silva, 2017).

Um outro padrão predominantemente empregado para retratar a MUS 
se refere ao uso das modalidades de transporte mais sustentáveis 
(Haustein e Nielsen, 2016; Cervero, 2013), estabelecendo-se a ideia 
de que no geral o ideal é reduzir o uso dos meios motorizados indivi-
duais (não sustentáveis), priorizando os transportes não motorizado e 
o público de maior capacidade. Entender os fatores e as condições 
de acessibilidade que influenciam na escolha modal é fundamental 
(Bajracharya, 2016) para se produzir um padrão de viagens baseado 
em modalidades sustentáveis.

Naturalmente estes quatro padrões de viagens interagem entre si 
(Hubert et al., 2008) e são considerados – com base na revisão e na 
concepção proposta no artigo – mesmo reconhecendo-se que outros 
padrões podem ser utilizados para caracterizar a mobilidade não sus-
tentável. Assim, para cada um desses quatro padrões, há um elenco de 
indicadores que podem ser adotados, alguns dos quais são propostos 
no quadro 1, como sugestão e incentivo a novas contribuições.

Quadro 1 
Padrões e indicadores de mobilidade não sustentável

Padrões Indicadores

Quantidade excessiva de 
viagens motorizadas 
concentradas no espaço e 
no tempo

Alta porcentagem de viagens motorizadas atraídas 
para o centro expandido e concentradas em alguns 
corredores e nos picos por deslocamentos tipicamente 
pendulares

Quantidade insuficiente de 
viagens produzidas, 
restringindo a realização de 
atividades

Elevado déficit de viagens produzidas, expresso por 
alta taxa de imobilidade

Continua
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Quadro 1 (continuação)

Padrões Indicadores

Tempos elevados gastos 
nas viagens

Alta porcentagem de usuários gastando tempo 
elevado em suas viagens motorizadas

Alta porcentagem de usuários gastando tempo 
elevado em suas viagens não motorizadas

Tempo médio elevado das viagens motorizadas (minutos)

Tempo médio elevado das viagens não motorizadas 
(minutos)

Escolha modal não 
sustentável

Baixa porcentagem de viagens feitas por modalidades 
não motorizadas

Baixa porcentagem de viagens feitas por modalidades 
de maior capacidade, mais produtivas social e 
ambientalmente (trem, metrô, barcas e BRT)

Alta porcentagem de viagens feitas por modalidades 
de transporte público de menor capacidade, como o 
ônibus, não integradas e sem prioridade no espaço 
viário

Alta porcentagem de viagens feitas por automóveis 

Com vistas a se estabelecer outros padrões de viagens e respectivos 
indicadores, recomenda-se que se considerem critérios como:
-  Serem baseados em informações disponíveis pelas equipes técnicas 

locais;
-  Serem flexíveis a distintos contextos espaciais e aderentes às espe-

cificidades locais;
-  Refletirem impactos nas dimensões da sustentabilidade e característi-

cas no desenvolvimento urbano (como segurança, inclusão social, jus-
tiça social, qualidade ambiental e produtividade econômica-energética);

-  Inspirarem a identificação e implementação de estratégias de aces-
sibilidade (transporte e uso do solo).

3.2. Valores de referência para os indicadores selecionados com 
foco na sustentabilidade

A magnitude e a natureza do problema, fundamentadas nos indicado-
res de mobilidade, podem ser estabelecidas de várias maneiras. 
Embora esta proposta não exclua alternativas mais elaboradas, suge-
re-se um caminho bem direto baseado na determinação de um valor 
de referência para cada indicador que reflita a meta a ser perseguida 
com foco na sustentabilidade. Tais valores indicam o limite que desig-
na os padrões minimamente desejados e aceitáveis em termos de 
mobilidade sustentável, servindo como parâmetros de comparação a 
serem contemplados. Entretanto, não é trivial a sua determinação.
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Por exemplo, até qual proporção do total de viagens considera-se 
como aceitável que seja realizada por automóveis em uma dada cida-
de? Fontes disponíveis indicam uma variação de cerca de 30% (Região 
Metropolitana de São Paulo) até quase 80% (Região Metropolitana de 
Toronto) ou de 20% (município do Rio de Janeiro) até quase 80% (cida-
de de Melbourne – Austrália). Se considerarmos a divisão modal em 
cidades americanas, australianas e mesmo europeias, as cidades bra-
sileiras apresentam padrões comparativamente mais favoráveis. Mas 
isto significa que estes valores de 20 a 30% das viagens em automó-
veis, diante da nossa realidade e das limitações da malha viária, são 
sustentáveis ou precisamos definir metas mais rigorosas?

Já em relação ao déficit de viagens também se encontram números bem 
distintos ao se comparar países europeus com o Brasil. Enquanto no 
primeiro caso, Hubert et al. (2008) apontam para uma taxa que varia entre 
10% e 26%, no caso brasileiro, a taxa varia entre 24% e 55% (Vascon-
cellos, 2018). A imobilidade também pode ser observada de acordo com 
a ótica voltada para pessoas em desvantagem, como idosos, mulheres, 
crianças e pessoas de baixa renda. Por exemplo, Motte-Baumvol e Nassi 
(2012) citam que a imobilidade dos moradores da RMRJ com rendimen-
to mensal de um salário mínimo é de 54,5%, e de 32,9% para os que 
vivem em domicílios com renda de 20 salários mínimos.

Enfim, estes exemplos confirmam a necessidade de critérios para se 
definir tais valores dentre os quais se sugere observar as boas práti-
cas internacionais e nacionais, o porte da cidade, as especificidades 
locais e a disponibilidade de recursos, além de poder ser escalonada 
e intensificada gradativamente ao longo do tempo.

4. DIAGNÓSTICO DO SMUS

Após o problema ter sido, na etapa anterior, conceitualmente formu-
lado e fundamentado pelos indicadores de mobilidade e respectivos 
valores de referência, torna-se preciso analisá-los, no intuito de iden-
tificar se existem problemas e, se sim, quais, a sua criticidade e pos-
síveis fatores causais.

Esta análise alimenta o diagnóstico e o processo decisório, de forma 
que as intervenções nas condições de acessibilidade possam ser 
implementadas com vistas a promover as mudanças necessárias para 
o alcance da mobilidade sustentável.

Para que as discrepâncias e/ou semelhanças no desempenho das 
localidades, no que tange à mobilidade sustentável, possam ser 
dimensionadas, é usual o emprego do processo de normalização dos 
indicadores, chegando-se a uma escala homogênea que facilita a 
compreensão do valor obtido e a sua comparação com valores de 
referência (González Villada, 2016).
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Essa normalização dos indicadores costuma ser feita, tanto em pes-
quisa científica (Singh et al., 2015, 2014; Machado, 2010; Campos, 
2005) quanto em aplicações, como Transit Score (Walk Score, 2015), 
já que se apresenta como uma escala compreensível, no nosso caso 
no intervalo de 0 a 1.

Nesse sentido, a Organização para Cooperação Econômica e Desen-
volvimento apresenta um extrato de 9 métodos para a normalização 
de indicadores (OECD, 2008). Entre os métodos, achou-se a Normali-
zação por distância a um valor de referência como o mais convenien-
te a ser adotado na presente pesquisa. O processo de normalização 
é definido segundo a expressão 1 (OECD, 2008):

Ini =

  Ii  , quando  Ii < 1
 (1)

 I_refi  I_refi
 1  , quando  Ii 1   I_refi

Onde, Ii é o valor normalizado do indicador i, Ii é o valor observado 
para o indicador i, e I_refi é o valor de referência (meta) adotado para 
o indicador i. Dessa maneira, o valor observado (mobilidade existen-
te), ao alcançar ou superar o valor de referência (que reflete a mobili-
dade sustentável), o indicador Ini adota o valor máximo normalizado 
que corresponde à nota 1. Ao contrário, no caso em que o valor 
observado é inferior ao valor de referência (I_refi), a equação produz 
resultados normalizados inferiores a 1, se aproximando de zero na 
medida em que o valor observado (mobilidade existente) se afasta da 
meta (mobilidade sustentável).

Cabe ressaltar que, na expressão 1, pressupõe-se que a meta é a de 
aumentar o valor atual. Por exemplo, no caso de se pretender ampliar 
a participação do sistema metroferroviário na divisão modal, passan-
do-se de 5% (Ii) para 15% (I_ref) do total de viagens, o valor norma-
lizado será de 0,33 para este indicador. Mas quando a meta for a de 
diminuir o valor atual, deve-se inverter o numerador pelo denominador 
na expressão 1. Por exemplo, ao se desejar reduzir o uso do automó-
vel de 30% do total de viagens (Ii) para 20% (I_ref), o valor normali-
zado deste indicador será de 0,67.

A nota obtida na normalização dos indicadores da mobilidade susten-
tável permite ao avaliador determinar, dentre uma abordagem indivi-
dualizada para cada atributo, a pertinência de ações para melhorar 
seu desempenho e, consequentemente, promover mudanças nos 
padrões de viagens. Isto é, o planejador pode definir se há problema 
na mobilidade, em qual(is) indicador(es) e com que intensidade direta-
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mente a partir dos resultados de cada Ini, considerando a escala 
contínua de avaliação de 0 a 1, em que desempenhos abaixo de 
determinado parâmetro são considerados não sustentáveis. Nos 
exemplos citados no parágrafo anterior, o indicador associado à baixa 
participação metroferroviária se apresenta como mais crítico que o do 
uso do automóvel, de acordo com as metas estabelecidas.

Nesse contexto, dependendo do rigor com que o planejador deseje 
avaliar a aderência do comportamento de viagem ao valor de referên-
cia, ou seja à mobilidade sustentável, a nota mínima aceitável para os 
Ini pode ser 1, mas se pode ser mais tolerante. Alguns sugerem o 
valor de 0,75 como patamar abaixo do qual o indicador será conside-
rado como não sustentável (González Villada, 2016) e, consequente-
mente, se torne alvo de medidas de acessibilidade (transportes – uso 
do solo) que estimulem escolhas na programação de viagens mais 
sustentáveis.

A partir deste procedimento, é possível identificar quais padrões de 
viagens e respectivos indicadores sugeridos no quadro 1 evidenciam 
problemas de não sustentabilidade da mobilidade, assumindo que a 
cada indicador é possível associar medidas adequadas de acessibili-
dade destinadas a solucioná-lo.

5. SOLUÇÕES POTENCIAIS PARA O SMUS A PARTIR DA 
RELAÇÃO ENTRE OS INDICADORES DE MOBILIDADE E AS 
MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE

A presença de indicadores de mobilidade não sustentável indica a 
necessidade de mudanças e a intervenção em diferentes fatores, a fim 
de incentivar escolhas mais sustentáveis na programação de viagens. 
Entre os possíveis fatores, nesta proposta, são enfatizadas as condi-
ções de acessibilidade. Cabe, portanto, estabelecer as possíveis 
relações entre tais indicadores de mobilidade e as medidas de aces-
sibilidade mais adequadas.

Ressalta-se que os padrões de viagens (mobilidade) são resultantes 
de escolhas que vão desde a decisão de realizar (ou não) o desloca-
mento, os propósitos, o destino, a modalidade, o horário, bem como 
– no caso do uso de automóvel – o itinerário, a taxa de ocupação e o 
local do estacionamento ou de embarque e desembarque. Ademais, 
tais escolhas podem ser influenciadas por diferentes fatores (Habib et 
al., 2017; Cirillo e Xu, 2011), muitos dos quais associados à impedân-
cia derivada das condições de acessibilidade bem como pela percep-
ção e real capacidade (econômica e física) dos usuários de superá-la.

Vale ressaltar que tais impedâncias e barreiras são objeto de diversos 
estudos (Masoumi, 2019; Cattaneo et al., 2018; Liu, 2017), o que per-
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mite identificá-las, medir seus efeitos sobre a mobilidade e traçar 
mecanismos para reduzi-los, ampliando a possibilidade das pessoas 
realizarem as atividades das quais desejam fazer parte. Dentre as 
categorias exemplificadas na literatura estão aquelas relativas aos 
custos e políticas de preço, à oferta de serviços e de infraestrutura 
adequada para os usuários do sistema de transporte, ao ambiente 
construído do local e à distribuição espacial dos equipamentos, servi-
ços e oportunidades no território urbano, dentre outros aspectos.

Nesse sentido, as medidas a serem direcionadas ao tratamento dos 
problemas de mobilidade (expressos por padrões e indicadores de 
mobilidade não sustentável) podem ser organizadas de acordo com 
diferentes critérios, como:

as escalas territoriais ou o alcance das mesmas (local ou global);
o tipo de intervenção mais adequada (uso do solo e/ou sistema de 
transportes ou ainda em outro setor como em tecnologias de infor-
mação – Preston e Rajé, 2007);
as modalidades de transporte envolvidas no problema (transportes 
motorizados e/ou não motorizados; coletivos ou individuais; de 
baixa, média ou alta capacidade; rodoviários, sobre trilhos e/ou 
aquaviários); bem como
a atividade a ser considerada (emprego, moradia, saúde, ensino, 
lazer, compras, serviços).

Como proposta exploratória e para fins de exemplificação, os quadros 
2, 3 e 4 indicam estratégias flexíveis vinculadas a cada padrão de via-
gem (e respectivos indicadores) que representam a não sustentabilida-
de. Essas estratégias são direcionadas à escala global e ao tipo de 
intervenção (uso do solo e transportes) que podem ser ajustados às 
especificidades locais com vistas a transformar a realidade encontrada.

O quadro 2 trata da mobilidade não sustentável no aspecto relativo 
à quantidade de viagens. De acordo com o exposto, tanto pode ser 
vista como um excesso no caso das motorizadas em determinadas 
localidades e horários e por tipo de modalidade utilizada, como tam-
bém um déficit, no caso de imobilidade, em que as pessoas são 
incapazes, em função das restrições encontradas, de se deslocarem 
(por qualquer modo de transporte ou por meios virtuais) e realizarem 
suas atividades.

O quadro 3 estabelece soluções voltadas para a mobilidade não sus-
tentável expressa de tempos elevados de viagens (representados pela 
média e/ou por um alto percentual de usuários do sistema de trans-
portes, gastando tempo de viagem acima de um valor considerado 
aceitável, com transporte motorizado e/ou não motorizado).
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Quadro 2 
Relação entre os indicadores de mobilidade relativos à quantidade 
(excessiva ou insuficiente) de viagens e as estratégias de acessibilidade

Indicadores

Estratégias associadas às condições de acessibilidade

Uso do solo
Ambiente construído – 
atividade-oportunidade

Transportes
Modalidades

Alta porcentagem 
de viagens 
motorizadas 
atraídas para o 
centro expandido 
e concentradas 
em alguns 
corredores e nos 
picos por 
deslocamentos 
tipicamente 
pendulares

-  Reconfigurar centralidades, buscando 
distribuição dos fluxos das viagens de 
forma mais equilibrada e compatível 
com os recursos de acesso 
fornecidos pela rede de transportes;

-  Implementar política habitacional 
direcionada a áreas centrais e 
próximas de empregos;

-  Aplicar conceito TOD nas áreas 
servidas por estações de transportes 
de maior capacidade e aprimorar as 
condições de caminhabilidade nos 
demais bairros.

-  Conceber ou aprimorar a 
rede de transporte 
público estruturante, 
baseada nas 
modalidades de maior 
capacidade (como o 
trem, metrô, barcas, 
BRT), cobrindo todo o 
território de forma 
equitativa e reforçando as 
novas centralidades.

Elevado déficit de 
viagens 
produzidas, 
expresso por alta 
taxa de 
imobilidade

-  Cidades mais compactas, inteligentes, 
que aproximem as atividades-
oportunidades das áreas residenciais e 
viabilizem os modos não motorizados;

-  Aprimorar as condições de 
caminhabilidade nos bairros.

-  Política tarifária inclusiva 
e destinada aos 
segmentos com menor 
poder aquisitivo 
(observância do princípio 
de modicidade tarifária).

Quadro 3 
Relação entre os indicadores de mobilidade relativos aos tempos 
elevados de viagem e as estratégias de acessibilidade

Indicadores

Estratégias associadas às condições de acessibilidade

Uso do solo
Ambiente construído – 
atividade-oportunidade

Transportes
Modalidades

Tempo médio 
elevado ou alta 
porcentagem de 
usuários gastando 
tempo elevado em 
suas viagens 
motorizadas

-  Reconfigurar as 
centralidades;

-  Cidades mais compactas, 
inteligentes, que aproximem 
as atividades-oportunidades 
(como emprego, saúde e 
escola), reduzindo as 
distâncias de viagens 
motorizadas.

-  Investir nas modalidades de 
transporte público de maior 
capacidade tornando-as 
alternativas mais atraentes que 
as demais modalidades 
motorizadas (inclusive o ônibus);

-  Racionalizar as linhas de transporte 
coletivo por ônibus e priorizar sua 
operação no sistema viário.

Tempo médio 
elevado ou alta 
porcentagem de 
usuários gastando 
tempo elevado em 
suas viagens não 
motorizadas

-  Aplicar o conceito TOD no 
entorno das estações dos 
sistemas de transportes de 
maior capacidade e aprimorar 
as condições de 
caminhabilidade nos demais 
bairros.

-  Investir nas infraestruturas 
qualificadas destinadas aos 
pedestres e ciclistas, favorecendo 
o uso das modalidades não 
motorizadas.
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O quadro 4 interage com a escolha modal dos usuários do sistema de 
transportes em que a baixa utilização de transportes não motorizados 
e de transportes de maior capacidade e a alta percentagem na utiliza-
ção de modais rodoviários de menor capacidade, coletivos ou não, 
são identificadas como elementos de um padrão de mobilidade não 
sustentável.

Quadro 4 
Relação entre os indicadores de mobilidade relativos à escolha de modais 
não sustentáveis e às estratégias de acessibilidade

Indicadores

Estratégias associadas às condições de acessibilidade

Uso do solo
Ambiente construído – 
atividade-oportunidade

Transportes
Modalidades

Baixa porcentagem de 
viagens feitas por 
modalidades não 
motorizadas

- Aplicar o conceito TOD no 
entorno das estações dos 
sistemas de transportes de 
maior capacidade onde 
disponíveis e aprimorar as 
condições de 
caminhabilidade nos demais 
bairros.

- Medidas de moderação 
de tráfego;

- Complete street.

Baixa porcentagem de 
viagens feitas por 
modalidades de maior 
capacidade, mais 
produtivas social e 
ambientalmente (trem, 
metrô, barcas e BRT)

- Aplicar o conceito TOD no 
entorno das estações dos 
sistemas de transportes de 
maior capacidade. 

- Investir nas modalidades 
de transporte público de 
maior capacidade 
tornando-as alternativas 
mais atraentes que as 
demais modalidades 
motorizadas (inclusive o 
ônibus). 

Alta porcentagem de 
viagens feitas por 
modalidades de transporte 
público de menor 
capacidade, como o 
ônibus, operando não 
integradas e sem 
prioridade no espaço viário

- Aplicar o conceito TOD no 
entorno das estações dos 
sistemas de transportes de 
maior capacidade. 

- Racionalizar e reorganizar 
as linhas de ônibus 
orientando-as segundo 
uma função de 
integração e não de 
concorrência predatória 
entre os modos.

Alta porcentagem de 
viagens feitas por 
automóveis

- Políticas de restrição na 
oferta de vagas para 
determinados locais e usos 
de solo.

- Políticas de restrição ao 
uso do automóvel;

- Pedágio urbano.

É perceptível que as soluções amparadas na acessibilidade incenti-
vam um olhar conjunto entre elementos do ordenamento territorial e 
da organização e estruturação dos sistemas de transporte. Vale res-
saltar que tais medidas estão no âmbito do planejamento das cidades 
e dos transportes e que, embora sejam de extrema relevância para o 
alcance de um padrão de mobilidade sustentável, deveriam ser com-
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plementadas com ações concernentes a outras áreas (Lucas, 2006). 
Isso inclui políticas de setores – por exemplo: serviços de saúde, edu-
cação, serviços sociais e emprego – que têm impacto na acessibilida-
de das pessoas, como a flexibilização de horários e alternativas de 
locais de trabalho (com o apoio da tecnologia da informação e das 
telecomunicações) e, também, na conscientização das pessoas quan-
to às suas escolhas na programação de seus deslocamentos diários.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A intenção deste artigo foi a de apresentar uma alternativa simples e 
que forneça uma visão estratégica sobre os principais problemas de 
mobilidade observados na escala urbana ou metropolitana, bem 
como sobre as medidas associadas às condições de acessibilidade 
potencialmente indicadas para promover a mobilidade sustentável.

A estrutura proposta, ao valorizar as etapas de caracterização do pro-
blema e de diagnóstico, fortalece a conexão entre as soluções e a 
realidade. Esta conexão é fundamental na formulação de políticas de 
transportes e de uso do solo integradas (acessibilidade) e comprome-
tidas com a sustentabilidade e as efetivas necessidades de mobilida-
de da população.

O procedimento baseia-se em informações sobre os padrões de via-
gens que deveriam estar disponíveis nos órgãos públicos responsá-
veis pelo Sistema de Mobilidade Urbana (SMU). Para isso, pesquisas 
como a de Origem e Destino ou outras opções de levantamento 
menos custosas e que incorporam o uso de novas tecnologias preci-
sam ser realizadas periodicamente, garantindo informações atuais e 
confiáveis. Sem elas, as atribuições de planejar e gerenciar o SMU 
não cumprem com a sua missão, considerando que a mobilidade é 
expressa e se materializa em viagens (as realizadas e as não realiza-
das) e é estudada através delas e por seus padrões (Gutiérrez, 2012).

Este procedimento, de natureza estratégica e voltado para a escala 
macroscópica, leva em conta os padrões de mobilidade agregados 
para toda a cidade ou metrópole. Portanto, os resultados encontrados 
servirão de guia para serem aprofundados e ampliados em fase 
seguinte, na qual este processo é reproduzido e detalhado em cada 
localidade que compõe o território.

Estas duas abordagens se complementam, de acordo com o conhe-
cido lema: visão global e ação local (Teisserenc e Teisserenc, 2014; 
Georges et al., 2010). Recomenda-se, inicialmente, ter esta visão mais 
abrangente e de conjunto para, em seguida, detalhá-la e aprofundá-la 
com a inclusão da escala local. Neste nível de projeto, é possível 
determinar localidades, dias e horários, segmentos socioeconômicos, 
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atividades e modalidades mais críticos e que precisam sofrer mudan-
ças nas condições de acessibilidade, na busca por uma mobilidade 
mais sustentável.

Espera-se, ainda, que tal abordagem também possa contribuir e esti-
mular o planejamento e gerenciamento da mobilidade urbana em 
ambientes de decisão mais participativos e transparentes, garantindo-
se um elo entre a mobilidade que se deseja (sustentável) e as condi-
ções de acessibilidade a serem implementadas, por meio de ações 
que articulem os transportes e o uso do solo. E que tal articulação 
potencialize a interação entre os setores responsáveis pelo planeja-
mento de transporte e o urbano, que apesar de essencial para o seu 
sucesso, não costuma ocorrer inclusive nos planos diretores de trans-
portes realizados nas cidades e regiões metropolitanas brasileiras.

Por fim, a concepção proposta e respaldada pela bibliografia, apesar 
de representar algumas modestas contribuições conceituais e meto-
dológicas, precisa naturalmente ser aprimorada e consolidada. Nesse 
processo é fundamental que ela seja aplicada em distintos contextos, 
como pretende a Rede PGV (http://redpgv.coppe.ufrj.br/) que desen-
volve um projeto coletivo contando com o apoio do CNPq e a partici-
pação voluntária de pesquisadores de diferentes universidades ibero-
americanas. Esperamos, ainda, que a estrutura descrita sucintamente 
neste trabalho possa servir de guia e incentivo para possíveis aplica-
ções nas nossas cidades por suas equipes técnicas e de pesquisa, 
sendo muito importante ter o retorno dessas experiências, suas críti-
cas e sugestões para lograrmos êxito na superação deste desafio.
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